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Resumo
Esse artigo tem o objetivo de refletir
sobre a importância dos arranjos
produtivos como forma de organiza-
ção do processo produtivo local e as
indicações geográficas protegidas
como uma forma de agregar valor aos
produtos agrícolas que se diferenci-
am dos produtos dos arranjos pro-
dutivos indústrias: plásticos, ferra-
mentaria, metalúrgicos – merecendo
por isso um tratamento específico.
As indicações geográficas protegi-
das são formas de organizações
territoriais, que visam a valorização
das potencialidades locais, sua or-
ganização e gestão territorial. Trata-
se de um instrumento de desenvol-
vimento local. Pode-se considerar
que na organização do território e
de sua cadeia produtiva o primeiro
estágio de desenvolvimento é a iden-
tificação e organização do Arranjo
Produtivo e sua qualificação. O se-
gundo estágio é a Indicação de Pro-
cedência, para assim chegar ao ter-
ceiro estágio de organização, que é a
Denominação de Origem, a qual qua-
lifica e agrega valor a produção agrí-
cola local, tornando a região produ-
tora competitiva, articulada com os
circuitos nacionais e internacionais
de comércio. Uma região demarcada
com o selo de uma denominação de
origem é um reconhecimento de dis-
tinção que organiza o território a
partir da região produtora, e que
rompe com as fronteiras municipais,
construindo uma nova configuração
territorial, a partir do processo pro-
dutivo local.
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This article has as its main objective
to reflect about the importance of
productive arrangements as a form
of organization of local productive
process and about the protected
geographical indications as a way
of aggregating value to agricultural
products that differentiate from the
industrial productive arrangements’
products: plastics, metallurgic tools,
etc – deserving than, a specific
treatment. The protected geographi-
cal indications are forms of territo-
rial organizations that aim the
valorization of local potentialities,
and its territorial managing and
organization. It is an instrument of
local development. It can be consi-
dered that in a territorial organiza-
tion and in its productive chain the
first stage of development is the
identification and organization of
the Productive Arrangement and its
qualification. The second stage is the
Origin Identification, which allows
reaching the third stage of organi-
zation: the Origin Denomination.
This last one qualifies and aggrega-
tes value to local agricultural pro-
duction, making the productive
region competitive and articulated
with national and international
commerce circuits. A region that is
demarcated with an origin denomi-
nation mark has a distinction recog-
nition that organizes the territory as
a productive region that ruptures
municipal frontiers, constructing a
new territorial configuration based
on the local productive process.
Key Words: local productive arran-
gements, protected geographical
indications, local potentialities, lo-
cal managing, local/regional deve-
lopment.
Introdução
Após o encerramento da Cúpula
de Cancún (2003), convocada pela
Organização Mundial do Comércio
(OMC), ficou estabelecido o não-au-
mento dos subsídios para os produ-
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tos agrícolas da União Européia e
dos Estados Unidos. Nesse evento,
foi também debatida a segurança
alimentar, destacando-se questões
relacionadas com a procedência dos
produtos para o consumo, uma das
exigências dos mercados mais exi-
gentes como o europeu, o norte-ame-
ricano e o japonês.
A importância desse assunto
para as regiões periféricas como a
nossa deve estar na ordem do dia.
Uma das estratégias para se alcan-
çar esses mercados é informar ao
consumidor o modo de produção, a
elaboração e a procedência do pro-
duto, como também a forma de fazê-
lo, comercializá-lo e distribuí-lo.
Esse novo estilo de consumo mun-
dial é uma variável que deve ser in-
corporada no processo de produção
local, o que pode vir a se tornar uma
variável de desenvolvimento local,
pois agrega valor à produção, a for-
ma de fazer e de gerir trazendo au-
mento da auto-estima dos que pro-
duzem e melhoria de sua qualidade
de vida.
Uma região certificada sob os cri-
térios de uma denominação de ori-
gem é também uma forma de enfren-
tar as barreiras não tarifárias estabe-
lecidas no comércio internacional.
Aliás, este é um quesito fundamen-
tal para se atingir: o rastreamento
alimentar, uma das principais rei-
vindicações do consumo alimentar
mundial. Logo se torna premente
reconhecer o direito do consumidor
de conhecer a qualidade, as caracte-
rísticas de produção e a procedên-
cia do que se está consumindo.
Vivemos atualmente numa eco-
nomia globalizada, a qual Santos
(1994, p. 48) definiu como
[...] uma estrutura de relações eco-
nômicas que abarca todo o plane-
ta, em que as condições de vida de
uma localidade estão influencia-
das pelas relações econômicas que
esta mantém com o resto do glo-
bo. É o estágio supremo da inter-
nacionalização, a ampliação do sis-
tema-mundo de todos os lugares e
de todos os indivíduos, embora em
graus diversos.
Para atender a essas exigências,
regiões e localidades passam por
processo de reestruturação/estrutu-
ração em sua base local de produ-
ção, revisitando o seu território, iden-
tificando as suas potencialidades e
descobrindo novas formas produti-
vas, através do uso da criatividade,
visando a adequar-se às novas exi-
gências do mundo globalizado e in-
serir-se neste contexto.
As regiões demarcadas como fo-
ram tema de destaque na Cúpula de
Cancún (2003), quando a União Eu-
ropéia defendeu a adoção de regras
mais precisas para regulamentar
rótulo de origem de alimentos e be-
bidas. A pretensão da União Euro-
péia era que a OMC aumentasse o
apoio às “indicações geográficas”,
principalmente a de 41 nomes de
regiões produtoras de vinhos4 e de
queijos5. Isso significa que apenas os
produtos de certas regiões tradicio-
nais da Europa, como o vinho La
Rioja, da Espanha, e o queijo Roque-
fort, da França, poderiam ter etique-
tagem dessas indicações geográfi-
cas. Dessa forma, a região argentina
de La Rioja, a qual recebeu o nome
de La Rioja dos colonizadores espa-
nhóis, ficaria proibida de mencionar
essa indicação geográfica em seus
vinhos, ou seja, a província teria que
abandonar o direito de usar esse
nome em seus produtos.
Essas questões, em época de
globalização, trazem para a escala
do local, desafios que necessitam ser
superados, com o fim de buscar a
organização da produção, a melho-
ria tecnológica dos processos e ar-
ranjos produtivos, a geração de em-
prego e renda, o aumento da auto-
estima dos produtores.
O desenvolvimento local dentro da
globalização é uma resultante di-
reta da capacidade dos atores e da
sociedade local se estruturarem e
se mobilizarem, com base nas suas
potencialidades e a sua matriz cul-
tural, para definir e explorar suas
prioridades e especificidades, bus-
cando a competitividade num con-
texto de rápidas e profundas
transformações. No novo paradig-
ma de desenvolvimento, isto sig-
nifica, antes de tudo a capacidade
de ampliação da massa crítica e
da informação. (Buarque, 1999,
p.15).
Local não é sinônimo de peque-
no e não se refere necessariamente à
diminuição ou redução. Pelo contrá-
rio, considera a maioria dos que tra-
balham com a questão local que não
se trata de um espaço micro, poden-
do ser tomado, como unidade local,
um município ou uma região com-
preendendo vários municípios ou
parte desses.
De acordo com Franco (2000, p.
16), o desenvolvimento local é enten-
dido como
[...] um novo modo de promover o
desenvolvimento que possibilita o
surgimento de comunidades mais
sustentáveis, capazes de suprir as
suas necessidades imediatas; des-
cobrir ou despertar para valoriza-
ção de suas potencialidades e pos-
sibilidades; e fomentar o intercâm-
bio externo, aproveitando-se de
suas vantagens locais.
Portanto, as políticas de desen-
volvimento local convertem-se numa
necessidade premente para as diver-
sas localidades que buscam incluir-
se no processo produtivo.
O ponto de partida é a convicção
de que as regiões e lugares, a partir
de suas especificidades e potenciali-
dades, podem encontrar formas de
transformações de suas realidades,
em busca de melhoria da qualidade
de vida, a partir dos processos
globais.
A última Cúpula da Organização
Mundial do Comércio de Cancún
(2003) discutiu temas relevantes
para as regiões periféricas que bus-
cam inserir-se no contexto global. O
conhecimento da procedência do
produto de consumo torna-se uma
exigência dos consumidores e, nes-
se sentido, é preciso buscar formas
de atendê-la. Os municípios da
Bahia, devem adequar-se a esta nova
realidade e, para isso, a organiza-
ção dos produtores, a uniformização
4 Vinhos aguardentes: Beaujolais, Bordeaux, Bourgogne, Chablis, Champagne, Chianti, Cognac, Grapa (di
Barolo, del Piemonte, di Lombardia, del Trentino, del Venetto, etc. Graves, Liebfraumilch, Malaga, Madeira,
Medoc, Porto, Ouzo, Rhin, , etc.
5 Asiago, Comte, Feta, Fontina, Gorgonzola, Grana, Padano, Manchego, Mozzarella di Bufala Campagna,
Parmeggiano, Reggiano, Reblochon, Roquefort, Queijo de São Jorge.
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da produção, sob critérios de quali-
dade, a forma de elaboração do pro-
cesso produtivo, o marketing local/
regional e a articulação dos proces-
sos de comercialização são ativida-
des que devem ser implementadas.
Arranjos produtivos: aspectos
teóricos e metodológicos
Atualmente pode-se afirmar que
as fontes locais da competitividade
são importantes, tanto para o cresci-
mento das empresas quanto para o
aumento da sua capacidade inova-
dora. Segundo Cassiolato e Szapiro,
a idéia de aglomeração torna-se ex-
plicitamente associada ao conceito
de competitividade, principalmente
do início dos anos 1990, o que parci-
almente explica seu forte apelo para
os formuladores de políticas. (CAS-
SIOLATO e SZAPIRO, 2003, p. 1).
Nesse entendimento, distritos indus-
triais, clusters, arranjos produtivos
tornam-se tanto objeto de investiga-
ção como objeto de ação de políticas
públicas e, sobretudo com viés
tecnológico.
Esse aprendizado vem com a ex-
periência desenvolvida na aglome-
ração especial de empresas tanto em
áreas hi-tech (Vale do Silício), como
em setores tradicionais (Terceira Itá-
lia).
Nesse contexto o conceito de aglo-
meração relacionado com o de redes
encontra um ambiente fértil de arti-
culação e funcionamento. A coope-
ração entre os atores sociais ao lon-
go da cadeia produtiva, calcada na
experiência japonesa e da Terceira
Itália, passa a ser cada vez mais des-
tacada como elemento fundamental
na competitividade.
A literatura sobre aglomeração
nos países em desenvolvimento uti-
liza uma simples e operacional defi-
nição de clusters como sendo apenas
uma concentração espacial de fir-
mas com ênfase em uma visão de
empresas como entidades conecta-
das nos fatores locais para a compe-
tição nos mercados globais”. (CAS-
SIOLATO e SZAPIRO, 2003 apud
SCHMITZ e NDVI, 1999).
Os quadros 1 e 2 mostram algu-
mas características organizacionais
e dos atores envolvidos no processo
de aglomeração.
De acordo com Lemos (1997) os
aglomerados se territorializam de
diversas formas, alguns baseados
nas economias externas e outros nas
questões relacionadas com a capa-
cidade de competitividade do local
(ver quadro 2).
Os arranjos produtivos locais
surgem da idéia de aglomeração, os
quais segundo Lastres (2004, p. 4)
fundamentam-se na visão evolu-
cionista sobre inovação e mudança
tecnológica, a qual destaca:
•Reconhecimento de que inova-
ção e conhecimento colocam-
se cada vez mais visivelmente
como elementos centrais da di-
nâmica e do crescimento de




Proximidade ou concentração geográfica
Grupos de pequenas empresas;
Pequenas empresas nucleadas por grande empresa;
Associações, instituições de suporte, serviço, ensino e
pesquisa, fomento, financeiras, etc.
Intensa divisão de trabalho entre firmas;
Flexibilidade de produção e organização
Especialização;
Mão-de-obra qualificada;
Competição entre firmas baseadas na inovação;
Estreita colaboração entre as firmas e demais agentes;
Fluxo intenso de informações;
Identidade cultural entre os agentes;
Relações de confiança entre os agentes;
Complementaridade e sinergias
Fonte: Lemos, C.(1997).











Alto grau de economias externas
Redução dos custos de transação.
Eficiência coletiva baseada em
economias externas e em ação
conjunta.
Tradições artesanais e especialização;
Economias externas de escala e
escopo;
Redução dos custos de transação;
Redução de incertezas.
Capacidade inovadora local;
Aprendizado coletivo e sinergia;




Setores de tecnologia avançada;
Intensa relação instituições de ensino
e pesquisa/empresas;
Hospedagem e incubação de
empresas;Fomento à transferência de
tecnologia.
Sistema intensivo em informação;
Complementaridade tecnológica














Fonte: Lemos, C. (1997)..
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nações, regiões, setores, orga-
nizações e instituições;
• A compreensão de que a ino-
vação constitui-se em proces-
sos de busca de aprendizado,
o qual enquanto depende de
interações, é socialmente deter-
minado e fortemente influencia-
do por formatos institucionais
e organizacionais específicos;
• A idéia de que existem mar-
cantes diferenças entre os
agentes e suas capacidades de
apreender, as quais refletem e
dependem de aprendizados
anteriores;
• O entendimento de que exis-
tem importantes diferenças
entre sistemas econômicos e de
inovação de países, regiões, se-
tores, organizações, etc, em
função de cada contexto soci-
al, político e institucional es-
pecífico;
• A visão de que se, por um lado,
informações e conhecimentos
codificados apresentam con-
dições crescentes de transfe-
rência – a dada a eficiente di-
fusão das tecnologias de infor-
mação e comunicações – co-
nhecimento tácito de caráter
localizado e específico conti-
nuam tendo um papel primor-
dial para o sucesso inovativo
e permanecem difíceis de se-
rem transferidos.
A partir desses pilares uma defi-
nição de arranjos produtivos é
esboçada pela Rede de Pesquisa em
Sistemas Produtivos e Inovativos
Locais – RedeSist (IE-UFRJ) a qual
define o termo
como um conjunto de agentes eco-
nômicos, políticos e sociais, locali-
zado em um mesmo território, de-
senvolvendo atividades econômicas
correlatas e que apresentam víncu-
los expressivos de produção, intera-
ção, cooperação e aprendizagem.
SPILs geralmente incluem empre-
sas produtoras de bens de servi-
ços finais, fornecedoras de equipa-
mentos e outros insumos, presta-
doras de serviço, comercializado-
ras, clientes, etc., cooperativas, as-
sociações e representações e de-
mais organizações voltadas à for-
mação e treinamento de recursos
humanos, informação, pesquisa,
desenvolvimento e engenharia, pro-
moção e financiamento. Lastres
(2003,5).
Identifica-se um Arranjo Produti-
vo Local, segundo o SEBRAE (2004),
pela existência da aglomeração de
um número significativo de empre-
sas que atuam em torno de uma ati-
vidade produtiva principal. Para
isso, é preciso considerar a dinâmi-
ca do território em que essas empre-
sas estão inseridas, tendo em vista o
número de postos de trabalho, fatu-
ramento, mercado, potencial de cres-
cimento, diversificação, entre outros
aspectos.
Por isso, a noção de território
(conceito desenvolvido e básico da
geografia crítica), é fundamental
para a atuação em Arranjos Produ-
tivos Locais. No entanto, a idéia de
território não se resume apenas à sua
dimensão material ou concreta. Ter-
ritório é um campo de forças, segun-
do Raffestin (1980) uma teia ou rede
de relações sociais que se projetam
em um determinado espaço. Nesse
sentido, o Arranjo Produtivo Local
também é um território onde a di-
mensão constitutiva é econômica.
Portanto, o Arranjo Produtivo
Local compreende um recorte do es-
paço geográfico (parte de um muni-
cípio, conjunto de municípios, baci-
as hidrográficas, vales, serras, etc.)
que possua sinais de identidade co-
letiva (sociais, culturais, econômi-
cos, políticos, ambientais ou históri-
cos).
Além disso, segundo o SEBRAE
(2004) os arranjos produtivos locais
devem manter ou ter a capacidade
de promover uma convergência em
termos de expectativas de desenvol-
vimento, estabelecer parcerias e com-
promissos para manter e especi-
alizar os investimentos de cada um
dos atores no próprio território, e
promover ou ser passível de uma
integração econômica e social no
âmbito local.
Caracterização dos Arranjos Produti-
vos Locais no Brasil
Segundo o Termo de Referência
elaborado pelo Grupo de Trabalho
Permanente para Arranjos Produti-
vos Locais (GTP APL), do Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, um APL deve ter
a seguinte caracterização:
1. ter um número significativo de
empreendimentos no território e de
indivíduos que atuam em torno de
uma atividade produtiva predomi-
nante;
2. que compartilhem formas per-
cebidas de cooperação e algum me-
canismo de governança. Pode incluir
pequenas, médias e grandes empre-
sas.
a) Estruturação do APL’S no
âmbito do Governo Federal
O Governo Federal está organi-
zando o tema Arranjos Produtivos
Locais (APL) por meio das seguin-
tes medidas: (I) incorporação do
tema no âmbito do PPA 2004-2007,
por meio do Programa 1015 - Arran-
jos Produtivos Locais, e (II) institui-
ção do Grupo de Trabalho Perma-
nente para Arranjos Produtivos Lo-
cais (GTP APL) pela Portaria Inter-
ministerial nº 200 de 03/08/04, com-
posto por 23 instituições, sendo onze
ministérios e suas vinculadas, além
de instituições não-governamentais,
de abrangência nacional.
b) Grupo de Trabalho Perma-
nente para Arranjos Produtivos Lo-
cais
No que diz respeito ao governo
federal, na articulação interinstitu-
cional com o objetivo de promover a
complementaridade das ações das
entidades parceiras no apoio a APL’s,
estão 22 entidades governamentais
e não governamentais, sob a coorde-
nação do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exteri-
or, vem se reunindo desde março de
2003.
Em agosto de 2004 foi instalado o
Grupo de Trabalho Permanente para
Arranjos Produtivos Locais - GTP
APL, por Portaria Interministerial nº
... a idéia de
território não se
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200, de 03.08.04, envolvendo essas
mesmas instituições, com o apoio de
uma Secretaria Técnica, lotada na
estrutura organizacional do MDIC,
com o objetivo de adotar uma meto-
dologia de apoio integrado a arran-
jos produtivos locais, com base na
articulação de ações governamentais.
As atividades desse Grupo de Tra-
balho estão focalizadas em 11 APL’s
pilotos, distribuídos nas 5 regiões do
país, com o propósito de testar a
metodologia de ação integrada.
A escolha dos APL’s – pilotos
teve como base um Levantamento da
Atuação Institucional em APL, que
registram as localidades em que 11
instituições, daquelas que partici-
pam do Grupo de Trabalho, atuam
com a ótica de abordagem de APL.
Os registros compreendem APL’s em
seus diferentes estágios de desenvol-
vimento em termos de: a) integração
com o território, e b) capacidade de
cooperação entre firmas e com enti-
dades de apoio entre outros. As ins-
tituições são: SEBRAE, APEX Brasil,
MDIC, Sistema C&T, MI, BNDES, BB,
CEF, BN, BASA e MME.
A seleção levou em consideração
os seguintes aspectos: a) maior nú-
mero de instituições atuantes no
APL; b) pelo menos um APL em cada
macrorregião; e c) alguma diversida-
de setorial no conjunto de APL’s se-
lecionados. A lógica do apoio aos
APL’s parte do pressuposto de que
diferentes atores locais (empresári-
os individuais, sindicatos, associa-
ções, entidades de capacitação, de
educação, de crédito, de tecnologia,
agências de desenvolvimento, entre
outras) podem mobilizar-se e, de for-
ma coordenada, identificar suas de-
mandas coletivas, por iniciativa pró-
pria ou por indução de entidades
envolvidas com o segmento.
Nesse sentido, a metodologia de
atuação conjunta em APL busca um
acordo entre os atores locais para
organizarem suas demandas em um
Plano de Desenvolvimento único, e,
ao mesmo tempo, comprometê-los
com as formas possíveis de solução,
em prol do desenvolvimento do APL.
Assim, a metodologia do GTP APL
tem como principal eixo o reconhe-
cimento e a valorização da iniciati-
va local, por meio do:
a) estímulo à construção de Planos
de Desenvolvimento participati-
vos, envolvendo necessariamen-
te, mas não exclusivamente, ins-
tituições locais e regionais;
b) busca de acordo por uma interlo-
cução local comum (articulação
com os órgãos do Grupo de Tra-
balho) e por uma articulação lo-
cal com capacidade para estimu-
lar o processo de construção do
Plano de Desenvolvimento (agen-
te animador).
O segundo eixo da metodologia
complementa o anterior promoven-
do: a) o nivelamento do conhecimen-
to sobre as atuações individuais nos
APL’s; b) o compartilhamento dos
canais de interlocução local, estadu-
al e federal; e c) o alinhamento das
agendas das instituições para acor-
dar uma estratégia de atuação inte-
grada.
Arranjos produtivos na Bahia
No Brasil, nos últimos dez anos
a organização dos processos produ-
tivos locais ganha destaque como
forma de engajar as produções locais
no sistema produtivo nacional e in-
ternacional e pode-se dizer de uma
maneira geral que as fontes locais
da competitividade são importantes,
tanto no crescimento das empresas
quanto para o aumento da sua ca-
pacidade inovadora.
Nesse contexto as organizações
territoriais ganham espaço na iden-
tificação de suas potencialidades
locais e de competitividade empre-
sarial.
Na Bahia os Arranjos Produtivos
Locais são um programa instituído
pelo Governo do Estado da Bahia,
com o apoio do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio
Exterior e suas ações buscam a
integração das diversas secretarias
estaduais no seu desenvolvimento.
A Secretaria de Ciência, Tecnologia
e Inovação – Scti lidera esse proces-
so, através da Fundação de Apoio a
Pesquisa do Estado da Bahia –
Fapesb.
De acordo com o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior (2005), os arranjos
produtivos na Bahia estão focados
em 31 municípios, localizados em
diversas regiões baianas, os quais
atuam em 15 atividades, com finan-
ciamentos de 11 instituições públi-
cas e privadas (ver Quadro 3), des-
tacando-se o Sebrae, o Banco do Bra-
sil, o Banco do Nordeste do Brasil, a
Secti-Ba e o IEL. Das atividades fi-
nanciadas, vale destacar aquelas
direcionadas aos arranjos produti-
vos típicos de regiões semi-áridas,
tais como a apicultura e a ovino/
caprinocultura, como também a fru-
ticultura irrigada implantada, prin-
cipalmente ao longo do Vale do Rio
São Francisco.
Na Região Metropolitana, espe-
cificamente em Salvador e Camaçari,
se concentra o maior número de ins-
tituições que apóia o desenvolvi-
mento dos arranjos produtivos, se-
guida dos municípios de Juazeiro,
Paulo Afonso, Barreiras e Jacobina.
A gestão dos arranjos produtivos
locais na Bahia é coordenada por
uma rede composta pela Secretaria
de Ciência, Tecnologia e Inovação, e
constituída pela Secretarias Estadu-
ais de Agricultura, Irrigação e Refor-
ma Agrária; Seagri, Planejamento –
Seplan; Indústria, Comércio e Mine-
ração – SICM; Banco de Desenvolvi-
mento do Estado da Bahia – Desen-
bahia; Federação das Indústrias do
Estado da Bahia, Fieb; e o Serviço
Brasileiro de Apoio à Micro e Peque-
nas Empresas do Estado da Bahia,
Sebrae e tem como objetivos:
• Promover uma maior articula-
ção entre os diversos atores
que realizam ações em APL;
• Desenvolver ações conjuntas
que garantam “foco” e resolu-
bilidade na seleção e nas ações
de suporte aos APL´s;
• Alavancar um maior número
de recursos e definir sua im-
plantação;
• Garantir um ambiente favorá-
vel à consolidação e implan-
tação dos APL´s;
• Desenvolver estudos e pesqui-
sa voltados à identificação de
APL´s, do Estado da Bahia,
montar estratégia de formação
e de seu modelo de gestão, ela-
borar o projeto de financia-
mento dos arranjos produtivos
identificados;
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Quadro 3 – Arranjos Produtivos Locais na Bahia por município e instituição financiadora
• Convergência de metodologia;
• Coordenação das ações das
instituições de apoio.
Os Arranjos Produtivos identifi-
cados no Estado da Bahia são clas-
sificados em duas categorias, aque-
les relacionados aos setores de ati-
vidade da agricultura e da indústria:
Agricultura: ovino/caprinocultu-
ra, floricultura, aqüicultura, carnes




metal-mecânico, tecnologia da infor-
mação, petróleo e gás, vestuário, cal-
çados e alimentos.
A partir da identificação dos
APL’s por ramo de atividades foram
selecionados como prioritários: sisal,
rochas ornamentais, cacau, ovino/ca-
prinocultura, e fruticultura irrigada.
O que se percebe é que o desen-
volvimento dos arranjos produtivos
locais na Bahia, apesar dos esforços
de diversas instituições públicas,
N. 
ordem 
Município APL Instituição financiadora 
1 Salvador Confecções, Polímeros, Tecnologia 
da Informação, Turismo. 
Instituto Euvaldo Loidi, MDIC, CNI, 
Caixa Econômica Federal, Banco do 
Nordeste, Banco Brasil, Sebrae, Sistema 
C&T, Secti-Ba.  
2 Juazeiro Fruticultura, Apicultura Banco do Brasil, Sebrae, Apex, BNB, 
Bradesco, Caixa Econômica Federal, 
Codevasf, MDIC, Secti-Ba. 
3 Paulo Afonso Psicultura, Agroindústria, 
Apicultura 
IEL, BNB, Apex, Sebrae,   
4 Barreiras Fruticultura Sistema C&T, Sebrae, BNB, MI, 
Codevasf, Bradesco  
5 Camaçari Metal-Mecânico, Petróleo e Gás CNI, Bradesco, IEL, Secti-Ba 
6 Jacobina Rochas Ornamentais Secti-Ba, Sistema C&T, MME, IEL, 
Bradesco, CNI,  
7 Remanso Ovino/Caprinocultura, Apcultura Codevasf, BNB, Sebrae,  
8 Porto Seguro Aqüicultura, Turismo, Bebidas BB, Sebrae, IEL,  
9 Monte Santo Ovino/Caprinocultura Codevasf, BNB, Sebrae,  
10 Eunápolis Apicultura, Madeiras e Móveis, 
Ovino/caprinocultura 
IEL, Sebrae, BB 
11 Maracás Floricultura Sebrae, IEL, Apex,  
12 Abaíra Bebidas Secti-Ba, Sebrae, IEL,  
13 Ilhéus Turismo, Apicultura, Agroindústria Secti-Ba, BB, Sistema C&T 
14 Prado Agroindústria. Apicultura BB, IEL 
15 Valente Agroindústria Secti-Ba, Apex, IEL 
16 Alagoinhas Cerâmica Secti-ba, IEL, MME 
17 Itanhém Ovino/Caprinocultura 
Granitos e artefatos de pedras 
BB, IEL 
18 Teixeira de Freitas Apicultura, Fruticultura BB, IEL,  
19 Vitória da Conquista Agroindústria Sistema C&T 
20 Inhambupe Apicultura Sebrae 
21 Livramento de N.  Senhora Fruticultura Sebrae 
22 Caravelas Apicultura BB 
23 Medeiros Neto Agroindústria BB 
24 Ibirapuã  Confecções BB 
25 Itamaraju Agroindústria BB 
26 Nova Soure Apicultura BB 
27 Senhor do Bonfim Ovino/Caprinocultura BB 
28 Bom Jesus da lapa Apicultura Codevasf 
29 Ibotirama  Apicultura Codevasf 
30 Oliveira dos Brejinhos Ovino/Caprinocultura Codevasf 
31 Jussara  Ovino/Caprinocultura IEL 
 Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 2005.
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federais e estaduais, ainda encontra-
se na fase de estudos de levantamen-
tos preliminares, identificação e vi-
abilidade.
As indicações de procedência
como unidades de desenvolvi-
mento local
No Brasil as Indicações Geográ-
ficas Protegidas estão regulamenta-
das pela Lei nº. 9.279/96  do Institu-
to Nacional da Propriedade Intelec-
tual e são classificadas em Indica-
ções de Procedência e Denominação
de Origem.
Vale destacar que o Instituto das
Indicações Geográficas Protegidas já
uma realidade, desde os anos 1970
na Europa (Espanha, Itália, França,
Alemanha, Portugal) e na América
Latina (México, Peru, Bolívia), como
vermos mais adiante.
As Indicações de Procedência,
segundo o INPI se diferem das De-
nominações de Origem pelo seu ca-
ráter particular e de qualidade da
produção. Pode-se dizer que as In-
dicações de Procedência são um ins-
trumento de organização local da
produção, e as Denominações de
Origem como instrumento de orga-
nização qualitativa do processo de
produção. De acordo com o estabe-
lecido na Lei nº. 9.279/96, no Brasil
ainda não existe instalada nenhu-
ma denominação de origem.
As denominações de origem: conceito
e história
O desenvolvimento mais signifi-
cativo da cultura e regulamentação
técnica e legal das denominações de
origem procede, indiscutivelmente,
da Europa. Legendre (1995) assina-
la que é muito antigo o costume de
designar os produtos com o nome do
lugar de sua fabricação ou de sua
colheita. Por exemplo, o queijo
Roquefort adquiriu sua notoriedade
sob o nome de seu local de origem
desde o século XIV.
Interessante notar que, desde o
século XVI, já havia a preocupação
em se proteger os vinhos produzi-
dos na Galícia, especificamente na
Comarca do Ribeiro, conforme foi
publicado nas Ordenanças munici-
pais de Ribadavia, em 1579, as quais
dizem:
[...] que non se debe meter viño na
vila de partes onde non se colle bo,
o que producirá gran dano porque
baixo unha cuba de bo viño que se
pode cargar sobre mar, polo tanto,
non se pode metr viño algún na vila
en ningún tiempo del año, de la
otra parte del rio Miño, ni dende el
rigueiro de Jubín para fuera, ni
dende el puente de Paoz para arri-
ba, ni dende la Lazea de Fontán de
Mendo abaixo, ni dende la Baroza
arriba y desde los dichos términos
a dentre se pueda meter en la dicha
vila. (apud EIJÁN, 1920, p. 344).
As denominações de origem vin-
culam-se às regiões especializadas
na produção e elaboração de deter-
minados produtos, os quais apresen-
tam características semelhantes, seja
na forma de fazê-los, produzi-los ou
coletá-los.
A utilização de denominações de
origem pressupõe a delimitação de
territórios onde a produção, as prá-
ticas culturais, as produções máxi-
mas, os sistemas de elaboração, o
controle de qualidade, a base tecno-
lógica, a qualificação profissional, o
marketing, os critérios de produção
e elaboração, a configuração territo-
rial, reunidos numa marca, garan-
tem a especificidade da região e a
fazem diferenciar-se de outras re-
giões produtoras, podendo também
designá-las como uma marca ou gri-
fe do território.
As denominações de origem são
um meio eficaz para identificar e
assegurar a qualidade de um produ-
to elaborado num território com ca-
racterísticas específicas, homogêne-
as e bem demarcadas, com o objeti-
vo de garantir a sua procedência e, o
mais importante, para firmar a rela-
ção de confiança que se estabelece
entre o consumidor e o produtor e o
seu local de produção.
As denominações de origem es-
tão regulamentadas em diversos pa-
íses. Por isso, o seu estudo já apre-
senta um significativo arcabouço te-
órico-conceitual dentro do qual se
destacam: a Organização Mundial
da Propriedade Intelectual, o Acor-
do de Madrid de 1891, o Acordo de
Lisboa de 1958, o Protocolo de Har-
monização de Normas sobre Pro-
priedade Intelectual no Mercosul, a
resolução nº 75 do Instituto Nacio-
nal da Propriedade Intelectual, a
qual estabelece as condições para o
registro das indicações geográficas
no Brasil e a lei nº 9.279, de 14/05/
1996, que regula os direitos e obri-
gações relativos à propriedade inte-
lectual no Brasil e que, no seu art.
178, conceitua denominações de ori-
gem como
[...]  o nome de uma região deter-
minada ou de um lugar determi-
Quadro 4 – Diferenças entre Denominação de Origem e Indicação
Geográfica Protegida
Itens Denominação de Origem Indicação de Procedência 
Meio Natural 
O meio geográfico marca e 
personaliza o produto; a 
delimitação da zona de produção 
é indispensável. 
O meio geográfico não tem necessariamente uma 
importância especial, sendo que o nome 
geográfico pode referir-se à origem do produto, à 
localização da cantina ou ao local de 
engarrafamento. 




Mesmo existindo mais de um 
tipo de produto, eles estão 
ligados por certa homogeneidade 
de características. 
Pode ser aplicada a um conjunto de produtos de 
características diferentes que tenham em comum 
apenas o lugar de produção, o centro de 
distribuição ou o local de engarrafamento. 
Regime de 
Produção 
Há regras específicas de 
produção e características 
qualitativas mínimas dos 
produtos. 
Não existe uma disciplina de produção à qual 
devam ser submetidos os produtos; existe apenas 
uma disciplina de marca. 
Constâncias das 
características  
Os produtos devem conservar 
um mínimo de qualidade e uma 
certa constância nas suas 
características. 
Não implica um nível de qualidade determinada 
nem da constância de características. 
Volume de 
Produção 
Há um limite de produção por 
hectare, que tem relação com a 
qualidade do produto. 
Não existe limite de produção. 
Fonte: Instituto Nacional da Propriedade Intelectual, 2005.
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nado que serve para designar um
produto agrícola ou alimentício
originário de dita região, na qual a
sua qualidade ou características se
devem fundamentalmente ao meio
geográfico, e onde a sua produ-
ção, transformação e elaboração se
realizam na zona geográfica deter-
minada.
Dessa maneira, pode-se questio-
nar se as denominações de origem
são efetivamente uma garantia de
qualidade. É evidente que a elabora-
ção de qualquer produto, sob deter-
minados padrões de qualidade, as-
sume uma perspectiva de futuro
para uma determinada região. As
denominações de origem assegu-
ram, para um conjunto de produto-
res, reconhecimento, confiança, au-
mento da auto-estima, uniformiza-
ção da produção, competitividade
intra e extra-região produtora e a
garantia de espaço da região no
mundo da competitividade. Entre-
tanto, exigem, do produtor, a respon-
sabilidade de produzir com qualida-
de, de seduzir o cliente e de desper-
tar o sentimento de confiança e tra-
dição do consumidor em relação à
procedência do produto.
As denominações de origem no
mundo e no Brasil
O país com maior tradição no es-
tabelecimento das denominações de
origem e suas variações é a França.
Nesse país, esse sistema adquiriu
uma expressiva importância econô-
mica, cultural, sociológica e ambien-
tal, sendo considerado parte do
patrimônio nacional. A experiência
francesa remonta ao século XVIII,
quando surgiu a primeira appella-
tion d’origine, Châteauneuf-du-
Pape. Somente em 1935, foi aprova-
do o sistema jurídico para as deno-
minações de origem e criado o Insti-
tute Nacional de las Appellation de
Origine (INAO), vinculado ao Minis-
tério de Agricultura.
A classificação do território como
um sistema de denominações de ori-
gem é incentivado e bastante desen-
volvido na Europa, a partir anos
1970, quando a União Européia de-
cidiu generalizar um sistema de qua-
lificação e etiquetação de seus terri-
tórios, que visava  relacionar o pro-
duto ao território produtor e aos pro-
dutores responsáveis pelo processo
de elaboração, identificados por ca-
racterísticas semelhantes utilizadas
em seus processos de produção.
O exemplo mais clássico de um
sistema de denominação de origem
é aquele que diz respeito ao mundo
dos vinhos. A União Européia é a
maior produtora de vinhos de qua-
lidade do mundo. Em 1999, segun-
do a FAO, esse continente produziu
92,28% de todo o vinho fabricado no
mundo e é detentor, também, de
55,57% dos vinhedos cultivados em
todo o mundo.
A partir, principalmente, dos
anos 1970, a então Comunidade Eu-
ropéia implementou esse sistema
com o objetivo de sistematizar, orga-
nizar, padronizar, comercializar e
promover os vinhos produzidos nes-
se continente. São exemplos os vi-
nhos produzidos sob o sistema de
denominações de origem: aqueles do
Porto e de Dão (Portugal), de Bor-
deaux, Provença e da Champanhe
(França - Appelation D’origine Contro-
lée), de La Rioja, Ribera del Douro, Ri-
beiro (Espanha - Denominación de
Origen), do Sarre, da Mosela e Fraken
(Alemanha – Gebiet), da Sicilia, Pu-
glia, Toscana (Itália – denominazione
controllata), etc. Somente na Espanha
existem 54 denominaciones de origen
de vinhos, que representam 57,19%
do total de uva destinada a vinifica-
ção. A grande quantidade dos vinhos
elaborados nesse país está protegi-
da por esse sistema, o qual garante a
qualidade do produto elaborado e
está associado a um território pro-
dutor.
No México, a tequila é o melhor
exemplo para ilustrar uma denomi-
nação de origem de uma bebida
alcoólica obtida de uma variedade
agrícola, produzida numa limitada
zona do México el agave azul tequi-
lana Weber, a qual se protege desde
1974 e se vincula à denominação de
origem Tequila, como figura protegi-
da pela propriedade industrial a uma
norma oficial mexicana, não obstante
esta bebida já estar sujeita ao cum-
primento de normas desde a Lei de
Propriedade Industrial de 1942.
No caso do Peru, as denomina-
ções de origem assumem um status
de importância do Estado e foram
instituídas através do decreto legis-
lativo 823 da Lei de Propriedade In-
dustrial, que dispõe, em seu Artigo
218, que “es el Estado Peruano el titu-
lar de las denominaciones de origen
peruanas y sobre ella se concede
autorizaciones de uso”.
Em 1990, através da resolución
directoral nº 072087, de 12 de dezem-
bro, a República do Peru declarou que
a denominação de origem Pisco é
uma denominação exclusiva para os
produtos obtidos da destilação dos
caldos resultantes unicamente da fer-
mentação de uva madura, elaborada
na costa dos estados de Lima, Ica,
Arequipa, Moquegua e nos vales de
Locumba, Sama e Caplina do Depar-
tamento (Estado) de Tacna.
Mediante uma lei de 4 de março
de 1992, a República da Bolívia au-
toriza o uso  da denominação de ori-
gem apenas ao Singani, um produto
legítimo e exclusivo da produção
agroindustrial boliviana. Trata-se de
uma aguardente obtida pela desti-
lação de vinhos de uva moscatel fres-
ca, produzida, destilada e engarra-
fada nas zonas de produção de ori-
gem da região de Potosí.
Em novembro de 2000, a Repú-
blica da Venezuela, através da reso-
lución nº 206, de 14 de novembro,
reconhece Chuao como denomina-
ção de origem do cacau proveniente
da zona de Chuao, um dos primei-
ros povoados fundados na Venezue-
la, na metade do século XVI, onde
foi instalada uma fazenda de cacau
em 1568, pertencente à família
Caribe.
Avanços significativos vêm sen-
do desenvolvidos no sentido de de-
finir ou delinear a marca Brasil. Um
exemplo disto foi o recente reconhe-
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nidade internacional, como produ-
to genuíno brasileiro, diferenciando
do rum produzido em Cuba e em
Porto Rico. O decreto nº 4.042, pu-
blicado no Diário Oficial de 21/12/
2001, esclarece que  cachaça é a de-
nominação típica e exclusiva da
aguardente de cana produzida no
Brasil, com graduação alcoólica de
38% a 48% em volume, a 20º Celsius,
obtida pela destilação do mosto fer-
mentado de cana-de-açúcar. Já o rum
é definido como bebida com gradu-
ação alcoólica de 35% a 54% em vo-
lume, a 20º Celsius, obtida do desti-
lado alcoólico simples do melaço, to-
tal ou parcialmente em recipiente de
carvalho. O decreto também define
a caipirinha como bebida típica bra-
sileira, com graduação alcoólica de
15% a 36% a 20º Celsius, obtida ex-
clusivamente com cachaça, acresci-
da de limão e açúcar.
No Brasil, as primeiras iniciativas
de demarcação de territórios produ-
tores foram estabelecidas pelo Con-
selho das Associações dos Cafeicul-
tores do Cerrado (CACCER), locali-
zado no município de Patrocínio, no
Estado de Minas Gerais, instituído
em 1993 e contando atualmente com
3.500 produtores rurais e 160 mil
hectares plantados com pés de café.
A criação do conselho permitiu a de-
marcação de uma região de origem
que produz café de alta qualidade e o
lançamento de uma marca para o pro-
duto denominada “Café do Cerrado”.
Em 2005 “Café do Cerrado” foi reco-
nhecida pelo INPI como a segunda
indicação de procedência do Brasil.O
CACCER desempenha o papel de re-
presentação única de todos os pro-
dutores da região, garantindo a qua-
lidade dos serviços, a padronização
do produto, o controle de estoques, o
marketing institucional, etc. Também
estabelece cotas dos produtores,
acompanha o a embalagem, o arma-
zenamento e o embarque do produto.
Vale destacar, também, a criação,
em 2003, da indicação de procedên-
cia que provavelmente se converte-
rá na primeira denominação de ori-
gem do Brasil, Vale dos Vinhedos,
localizada na Serra Gaúcha, produ-
tora de vinhos finos, nos municípi-
os de Bento Gonçalves e Garibaldi,
no Estado do Rio Grande do Sul.
Importante destacar ainda nesse es-
tado, a solicitação de reconhecimen-
to ao INPI, de três outras indicações
de procedência: Vinhos de Monta-
nhas, envolvendo os município da
região de Pinto Bandeira, Vinhos
brancos de Monte Belo do Sul e o
Charque da Campanha, na região da
Campanha Gaúcha. No estado de
Santa Catarina foi promulgada a lei
nº 12.177, de 07/01/2002, a qual
dispõe sobre a certificação de quali-
dade, origem e identificação de pro-
dutos agrícolas e de alimentos e es-
tabelece outras providências.
Estrutura e desenolvimento das deno-
minações de origem/indicação de pro-
cedência
As denominações de origem es-
tão relacionadas com a marca e ne-
cessitam, para o seu pleno desenvol-
vimento, a harmonia e o equilíbrio
dos atores sociais na produção do
território. Dessa forma, deve existir
um conselho de desenvolvimento e
regulação da denominação de ori-
gem, composto pelos produtores
(grandes, médios, pequenos), sindi-
catos patronais e de trabalhadores,
técnicos especializados, represen-
tantes de cooperativas e associações
profissionais, representantes dos
governos estadual e municipal, que
terão as seguintes incumbências:
a) representar institucionalmente a
denominação de origem;
b) coordenar, orientar e fiscalizar a
produção, a elaboração, a comer-
cialização e a distribuição dos
produtos que utilizarão a marca
da região produtora;
c) expedir e controlar os certificados
de origem;
d) expedir os selos de garantia e os
códigos de barras;
e) organizar o plano de propagan-
da;
f) vigiar o mercado nacional e inter-
nacional, evitando e perseguindo
as falsificações.
A estrutura administrativa de
uma denominação de origem deve
funcionar nos moldes da democra-
cia moderna, garantindo a partici-
pação dos atores sociais que efetiva-
mente produzem na região.
O funcionamento de um sistema
vinculado a uma denominação de
origem sugere a criação da agência
de desenvolvimento e regulação da
denominação de origem, a qual terá
a incumbência de operacionalizar
as deliberações do conselho regula-
dor e efetivamente fazer valer os es-
tatutos, os quais deverão ser apro-
vados em assembléia geral, instân-
cia máxima de deliberação da estru-
tura administrativa da denominação
de origem.
Essas agências deverão ser com-
postas por uma estrutura adminis-
trativa enxuta e deverão funcionar
através de redes, devendo existir ape-
nas um coordenador executivo da
DO; um secretário executivo da DO;
uma coordenação de controle e qua-
lidade; uma coordenação de desen-
volvimento tecnológico e uma coor-
denação de desenvolvimento local.
As denominações de origem como uni-
dades de planejamento e indutor do
desenvolvimento local
Com as transformações substan-
tivas no contexto das relações comer-
ciais globais, o território passa, en-
tão, a ser alvo de modificações de
suas estruturas produtivas que vi-
sam à identificação e à promoção de
suas potencialidades (físicas e hu-
manas), no sentido de aplicar as
políticas de renovação que objetivem
a incorporação dos territórios peri-
féricos ao cenário produtivo estadu-
al, regional, nacional e internacio-
nal, logrando assim a melhoria da
qualidade de vida da população en-
volvida.
Atualmente, organizar o territó-
rio diz respeito, sobretudo, à neces-
sidade da requalificação territorial
voltada para as suas potencialida-
des, segundo os moldes da flexibili-
zação, da transferência de tecnolo-
gia, da requalificação dos recursos
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do território, da potencialização das
inovações e das criatividades locais.
Nesse sentido, a inovação é en-
tendida como a aplicação de novos
conhecimentos ou invenções à me-
lhoria ou à modificação dos proces-
sos para a produção de novos bens
(MÉNDEZ, 1997). A melhoria des-
ses processos produtivos pode ser a
aplicação prática de um invento na
transformação ou a melhoria de um
determinado produto, mas pode
também ser constituída pela refor-
mulação dos processos de gestão do
trabalho, o que pode conferir nova
feição à organização interna do pro-
cesso produtivo.
Deve-se partir, então, do pressu-
posto de que a capacidade de inova-
ção de um território está vinculada,
efetivamente, à natureza criativa de
seus habitantes na sua capacidade
de transformar seus recursos, sejam
eles humanos, ambientais, culturais
ou artísticos, em produtos de atra-
ção e de comercialização.
Nas últimas décadas, também, as
questões relacionadas ao desenvol-
vimento das atividades produtivas
estão sendo repensadas e a noção de
localidade assume um papel funda-
mental nas estratégias utilizadas pe-
las empresas, com o objetivo de man-
ter a sua sobrevivência. Nesse senti-
do, a idéia de desenvolvimento local
assume o centro das discussões sobre
essa nova dimensão da produção.
Nesse sentido, o desenvolvimen-
to local deve contemplar as ações dos
atores sociais locais, as lógicas inte-
gradas de valorização dos recursos
humanos e de suas capacidades
para atuarem na transformação do
território em que vivem, potenciali-
zando, assim, os espaços de decisão
da comunidade local, visando à me-
lhoria da qualidade de vida de seus
habitantes.
O Estado da Bahia está caracteri-
zado por concentrar, na Região Me-
tropolitana de Salvador, a produção
e conseqüentemente a população e
o consumo estaduais em detrimento
dos territórios interioranos. Na
Bahia, a desconcentração da produ-
ção é de fundamental importância
para garantir níveis de bem-estar
social adequados à nova perspecti-
va do desenvolvimento sustentável,
definido pelo Relatório Brundtland
como “aquele que satisfaz as neces-
sidades da geração presente, sem
comprometer a capacidade das ge-
rações futuras para satisfazer suas
próprias necessidades”.
A partir da sua instalação, o con-
selho de desenvolvimento e regula-
ção da denominação de origem que,
conforme vimos anteriormente,
deve ser composto pelos represen-
tantes dos atores sociais envolvidos
em toda a cadeia produtiva, bem
como representantes da sociedade
civil, terá a incumbência de zelar
pelo bom funcionamento do siste-
ma da denominação de origem e
deverá, também, funcionar com um
braço executivo através da instala-
ção da agência de desenvolvimen-
to e regulação da denominação de
origem. Esta estratégia poderá di-
namizar a região de origem com o
incremento dos avanços tecno-
lógicos empregados na constante
capacitação dos recursos humanos
da região, o aumento da demanda
de comércio e serviços, o desenvol-
vimento do marketing territorial, a
melhoria da infra-estrutura de
transportes e de comunicações, a
geração de emprego e renda, a or-
ganização dos produtores, o que in-
duzirá à melhoria da qualidade de
vida da população local e, conse-
qüentemente, a sua inserção nas re-
lações econômicas e comerciais.
As denominações de origem como ins-
trumento de inclusão social
As políticas locais devem, no
mundo da globalização, buscar a in-
clusão social, a qual deve assumir
as prerrogativas da inclusão no
mundo produtivo, inclusão no mun-
do do consumo, inclusão no mundo
da cidadania e do respeito aos direi-
tos humanos.
As denominações de origem têm
como um dos seus objetivos o inves-
timento na base produtiva local, atra-
vés da transferência de tecnologia,
do incentivo à organização dos pro-
dutores, a sua capacitação, buscan-
do o desenvolvimento da criativida-
de, do reconhecimento do trabalho
realizado, elevando a auto-estima
dos atores sociais envolvidos em to-
dos os processos da cadeia produti-
va. A defesa do território produtor e
do produto elaborado e da marca
instituída de comunicação com o
mercado, sustentará todos os crité-
rios de qualidade, sejam eles relacio-
nados com a sustentabilidade ins-
titucional, econômica, ambiental,
social, cultural e política, os quais
serão acompanhados por sistema de
indicadores de desenvolvimento
sustentável.
Nos critérios de qualidade devem
estar garantidas as preocupações
sociais e não deverá ser admitido,
em nenhuma região produtora que
utilize a marca de uma denomina-
ção de origem o trabalho infantil, o
analfabetismo, a fome, o tráfico de
drogas e armas, o desrespeito aos
direitos humanos. Dessa forma, a
instituição das denominações de
origem estaria contribuindo para a
construção de novas regiões, pauta-
das nos princípios da solidarieda-
de, da colaboração da redução dos
desequilíbrios socioterritoriais e do
exercício da cidadania.
Conclusão
A organização do território é uma
necessidade do mundo contemporâ-
neo, no qual as transformações viven-
ciadas nos últimos vinte anos pro-
vocaram significativas modificações
nas formas de pensar e agir, criando
novas estruturas, formas, processos
e funções. As regiões e os lugares,
nesse contexto ganham relevo, pois
no novo estilo de consumo mundial,
a identidade local ganha destaque
no comércio mundial, portanto a
personalidade (forma do fazer) do
lugar torna-se uma vantagem com-
petitiva local.
Os Arranjos Produtivos Locais,
em franco desenvolvimento no Bra-
sil são uma forma de organização da
produção territorial, agregando ato-
... a capacidade de
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res locais ou não, visando a competi-
tividade da produção da região pro-
dutora.
As Indicações Geográficas Prote-
gidas ainda em fase embrionária no
Brasil, pode ser entendida como
uma qualificação para o desenvol-
vimento do Arranjo Produtivo, por
incluir em seus critérios, físicos, so-
ciais e subjetivos, as características
essenciais de uma nova forma de
olhar o território.
Na Bahia é possível exemplificar
futuras denominações de origem da
Bahia, pois, na realidade, seus nomes
já são familiares no Estado e estão
associados aos lugares de origem do
produto, tais como: mangas de Jua-
zeiro, uvas de Juazeiro, charutos do
Recôncavo, cachaça de Abaíra, pa-
paia do Extremo Sul, cravo-da-índia
da Bahia, de Valença, feijão de Irecê,
dendê de Taperoá, cacau de Ilhéus,
couro de Ipirá, caprinos do Sertão,
caprino defumado de Campo Formo-
so, sisal de Valente, café do planalto
de Conquista, camarão de Valença,
flores da chapada Diamantina, mel
do Recôncavo, mel de Nova Soure,
sempre-viva de Mucugê, bromélias
da Chapada Diamantina, flores de
Maracás, helicônias de Ituberá, heli-
cônias de Una, etc.
Nossas regiões agrícolas devem
estar preparadas para desenvolver
suas potencialidades locais e con-
quistar seu espaço no contexto da
economia globalizada, com uma
produção qualificada, agregando
valor ao produto, garantindo desen-
volvimento e justiça social. Assim
estará apta a competir no mercado
mundial.
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